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of):ci.o nQ 1.011/94

JoÍÜJ Pe64011. 23 de ""v ... ~ de 1994.

Se.nholt. Govvr.na.dolt.

Encaminho a VOhha Excelência o autõgna60 do P~ojeto de L . nQ 96/94

de a.u.to/Úa. da p~ocuJta.do/Úa. GeJt..a!de ]Ll.6.tú;a, qu.e V.i.6põehob~e Oh h~V'{'C;O aux..iUaltu
rlOh õ~gã.oh de admin.i.6.t1ta.c;ã.o do M.<.n.i.6,tVúo Público, cMa CMgOh no Qu.a~o de S~V.{.C;Oh

Au.xiliMU, e dã oiüna» p~ov'{'dê.nuM.

Atenuoh amente,

~v,lnO
~~~/~REI~ t ~ ~

P~u'('dente

Ao Senho~ CrCERO LUCENA
GOVERNAVORVO ESTAVO VA PARAfsA
N E S T A
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~!m1"l, !;;'H'~ DA pA.RAiaA

i"SSEMnL.tr~,iA LEGISLATIVA
CAlàA t;'j~ ~JfO",Ácla pCliuaQA

AUTOGRAFO NQ 144/94

PROJETO VE LEI NQ 96/94

V..upóe .hoblte os .heJLu.ú;.O.h 14f.A.'~..u.v'~

no.h õJtgWJ.h de. adm.i.ni..ht:Jta.ç

A ASSEM8LEIA LEGISLATIVA VECRETA

de SeJLu.ú;.O.h Au..xi.LioJr.eh,
p1Wu.i..dê.nci.a6 •

I
AId:.. 1Q - 0.6 SVlviço.6 o.uJÚliaJLU da..6 PltocuJUtdoJÚa.6 e. das IPltOmotoltiM

de. JU.6tú;o., que. tVlão .6uo. oltgo.n.üo.ção o.tJto.vú da. Ruo.iução do Colegio de. PltocuJUtdo­
ItU de. JU.6uço., .6WO âesempe.nhado.6 pOIt .6VlV idoltu do Quo.cÍltOde. SVlViço.6 Au..x.il)..aJtu

do Múú,6;(:Vúo PúbUco. I

I ,
AId:.. 2Q - SVlv..iJtã.o, em co.da. PltocuJUtdoltio. e. Pltomo;(:oltio. de.fUÇo., 02

. (do..i.6I 06ic...i0...i.6de. PitOmotoltio. , pode.ndo, em Pltomo;(:oJÚa.6E.6pe.c...io.Uzo.da..6, aJL númVlo
mo...iolt dessU .6Vlvidoltu , bem como .6Vlvidoltu de. oiüná co.te.g otüa, .6 e. 0..6.6' o e.ug..iJt

-..o volume. do .6 e.Jtviço • i
I

AId:.. 3Q - 0.6 CaJLg0.6 e.6e.tiv0.6 do Quo.dJto de. SVlviço.6 AU~U . do Mi-
I

n..i.6tVúo PúbUco o. que. .6e. lte.fie.Jte. O Ane.xo I da. Le...<. nQ 5.700, de. 07 de. jo.nro
1993, .6ão acnesei.do d0.6 .6e.guintu quo.~VO.6:

Tecnico de. PitOmotoltio. , .6Zmbolo MP-SAAF-I0l:34 ( tltinto. e. ~uo.tJto
I

Ofiic...io.l de. Pltomo;(:oltio. II, .6Zmbolo MP-SAAF-I03:18 ( de.zo~O I.

P~6o UnicD - RehOlacdO do Cotégio de p~ocuAado~eh d~ JUhtiça ~

pottã. .6oblte. 0..6 vo.g0..6 e.wte.ntu no Quo.dJto de. SVlviço.6 AuUUaJLu do Mi~tVúo PúbU­
co , futltibuindo-0..6 no. PltoCUlto.doltio.-Ge.Jto.l de. JU.6Uço. e. n0..6 PltocuJUtdo4 e. Pltomoto-

JÚa.6 de. JU.6Uço., no âmbito do E.6to.do. I

AlrL 4~ - F.i.c.amcJLi.adM. no Quo.dM de SeJLvic" Auxil.i.atLJ do MÚI.u,t:<­
ltio Público, uto.bele.c...ido pelo. Le...<. nQ 5.700/93, 0.6 CaJLgO.6 COm..i.6.6iOno.dO:r COn.6to.ntu

do Ane.xo Onico dest»: Le...<.. I

I

I
I

de.
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~~T.I~.IJ!O DA P.-RAh'l •.
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

CADA DE ItftlTÁCIO "EII.~,tI.

PaJtãgJta.6o Un.ic.o - Ao e.aJl.go de M.6ru.601t de CeJÚmorúai. da. Pn»
noGeJUl.i de JU..6tica e.OM.ta.n-te do Anexo a que .6e lteóeJte o e.aput apUe.a-.6e o

pa.JtãgJta6o lQ do aJL.t. 4Q da Lú nQ 5.700/93, devendo .6UM 6unçõru sen. u.ta.b
cü.a.n-t.e Ruofucão do CoLé.gio de Pltoe.u.Jtadoltru de JU..6tiça.

me

AIrX.. 5º - O e.aJl.go de Cheóe de V.i..v-i...6ãode TJtaMpoUru e vele. 0.6, slm­
bolo MP-NAAV-703 do QuadJto de SeJtv.i..CO.6Aux.i..UaJl.ru do M.i._n.i...6t~o púbUe.o ó.i.. tJtan.6-

60ltmado em e.aJl.go de Cooltdenadolt de TJtaMpoUru e vele.u.iO.6, 52mbolo MP-NEAV 618, e.om
M atlt.i._bu..i..cõu atLta.i...6.

AIrX.. 6º - M dUpUM dee.oltlten-tru da. aplie.ação âesco: Lú e.o wo
" c.onta. das dotacõru oltca.mentáJúa1, pltÕpJt.i..M, e.oMignada..6 no Oltca.men-to do E.6

-a.
ao

Mini.6t~o PúbUe.o, .6uplementaci.aÃ, .6e nee.ru.6áJúo, nos teJtmO.6 da. Leg.i...6la.cão em v.i..golt.

AIrX.. 7º - E.6ta Lú enttuvr..ã. em v.i..golt na data. de .6u.a pubUe.ac o Itevo-

gada..6 a.6 fupo.6.i..cõru em e.on.tJtáJúo.

Paco da. M.6embléia. Leg.i...6l.a;ti.va.do E6.ta.do da. PaJUÚ.ba, em 10

23 de novembJto de 1994.,
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ANEXO UNICO

GI"'ItPOOPC'I";UIiollólll Hivr I etc' fxrçuCl.:o (uJainir.lraliva
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do &brfl' d" G..:b.ortr ~, P.G.J 85,00

ai li"tOI"i!.to, dc' Rt"p..r!;('nt."Ieao HP-HMD-713
dll f.I'erc'l.l .. io G,'r.;I G P.G.J I

" ai lif.r.t'r.~o,. d,' C"r i..00 ia i d.l HP-HI:I'lI)-711J 143,37
P.~.J I
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Ofício/CPGj/n~ 050/94

." .... II., .hsistênria 10 Plen6rfo Senhor Presidente:

m~ ~ 199~uJ~s.. ~~"'emos a satisfação

João Pessoa~ 23 de maio de 1994,

Ao Secretário Legf latfvo

lIIn ~,,:.- 9
j~~;;- .

-_r.tAr'. GI.r I

de encaminhar a Vo

Excelência dois Projetos de Lei~ com as respecti

justificativas~ o fazendo com fundamento no art, 63

n Constituição Estadual e após aprovação de ambos pelo Egré

Colégio de Procuradores de Justiça~ (art. 16~ inciso III~ da

Lei Org6nica do Ministério Público-Pb).
Cuida um dos Projetos acerca da transferên4ia

Estadual de Defesa do Consumidor (PROCON) par1 ado Programa

-. ,
.'~ .

Procuradoria-Geral de como determinam as

.,. .

disposições transitórias da Carta Política Estadual; o ou ro

trata sobre os serviços auxiliares nas Procuradorius.~

n

Promotorias de Just ícc. além de dispor sobre a

cargos no Quadro de Servidores Auxiliares do

PÚblico.

de

io

Ao Exme-.Sr.

Deputado GILVAN FREIRE
DD. Presidente da Assembléia

NESTA/



ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

Confiantes na apreciaçao das proposiçoe

encaminhadasJ agradecemos desde jÓ a Vossa Excelênc

dignissimos paresJ externando-lhes protestos de esti

consideração.

1
I

I
Procurador-Geral de Justiça '

., ,
: ', ..

..

n
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ESTADO DA PARAíBA
C-l. . MINISTÉRIO PÚBLICO
J /) rb G f ~ ~ -:JCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA
PROJETO 'D~LE I N~6"94

Dispõe sobre os serviços auxi

liares nos órgãos de adminis

tração do Ministério Públic "
cria cargos no Quadro de Se -

viços Auxiliares" e dá outr s

providências.

Art. 1e- Os serviços auxil iares

Procuradorias e das Promotorias de Justiça" que terão

organizaçao através de Resolução do Colégio de Procuradores

de Justiça, serão desempenhados por servidores do Quadro de

Serviços Auxiliares do Ministério Público.

Art. 2e- - servirão" em cada Procuradori e

Promotoria de Justiça"
02 (dois) Oficiais de Promotor"a"

podendo, em Promotorias Especial rzocos. atuar número m

desses servidores" bem como servidores de outra catego

se assim o exigir o volume do serviço.

'*- .Art. 3. - Os cargos do Quadro de Serv' ços
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ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

Auxiliares do Ministério Público a

da Lei n· 5.700~ de 07 de janeiro

dos seguintes quantitativos:

que se refere o Anexo

de 1993., são acrescido

Símbolo MP-SAAF-101 34 (trinta e quatro)
Símbolo MP-SAAF-103 50 (cinquenta)
Simbolo MP-SAAF-105 13 (treze)
Simbolo MP-SAAF-106 10 (dez)
Simbolo MP-SAAF-107 08 (oito)

Parógrafo único - Resolução do COlégio

Procuradores de Justiça disporó sobre as vagas existentes

Quadro de Serviços Auxiliares do Ministério

distribuindo-as na Procuradoria-Geral de Justiça

Procuradorias e Promotorias de Justiça.,no âmbito do

Art. 4& - Ficam criados~ no Quadro de

Serviços Auxiliares do Ministério Público, estabelecido P la

Lei n& 5.700/93.,os cargos comissionados constantes do An xo

único desta Lei.

Parógrafo único - Ao cargo de Assessor de

Cerimonial da Procuradoria-Geral de Justiça constante do

Anexo a que se refere o caput aplica-se o disposto no

parógrafo 1& do art. 4& da Lei n& 5.700/93~ devendo uas

funções ser estabelecidas mediante Resolução do Colégio de

______________ - __ ... 1J!!!II!!t
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MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

Procuradores de Justiça.

Art. 5e- - O cargo de Chefe de Divisão

Transportes e Ve iculos" s ímboto MP-NAAD-703 do Quadro

Serviços Auxiliares do Ministério Público fica transforma o

em cargo de Coordenador de Transportes e Veiculos" Simbo o

MP-NEAD-618 ...com as atribuições atuais.

Art. 6e­

oo l ícocdo desta Lei

As despesas decorrentes a- ,correrao a conta das

orçamentórias próprias...consignadas no Orçamento

ao Ministério Público... suplementadas... se necessÓrio... n s

termos da Legislação em vigor.

Art. 7e- - Esta Lei entrarÓ em vigor na d ta

de sua publicação revogadas as disposições em contrÓrio.

PARAIBA ...

Procurador-Geral de Justiça
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rliHlSriJIO PdiLICO

Q.adro de Serviços àlxlliares
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ESTADO DA Pf\RAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

o presente Projeto de Lei visa/ exatamente/ d spor

sobre a matéria contida nos arts. 28 e 32 da Lei

Complementar n~ 19/ de 10.01.94 ( Lei Orgânica do Minis ério

PÚblico)/ na parte em que se referem aos serviços auxil'ares

• dos órgãos de administração do Ministério PÚbl ico,

sejam as Procuradorias de Justiça e as Promotoria de
Justiça.

Não é preciso se deter em maiores observações ara

se constatar o papel mÚl t íplo e bastante diverso qu os

órgãos de execução do Ministério PÚblico desempenham. N ste
.- ..... mister / em que agem com autonomia/ contam com a

também administrativa/ pois que aos órgãos a que cem

ude

se lhes atribuiu autonomia administrativa. Neste pa so/

impossivel seria a tais órgãos prescindirem de um apoio de

um auxilio e este - como está prescrito na Lei Fed

8.625/93/ arts. 19 e 23 e na Lei Orgânica local/ arts.

32 - se materializa no corpo de servidores auxiliares

deve atuar perante cada órgão de administração do Minist

PÚblico. Hoje/ no dia-a-dia de um Promotor de Justiça/ n- é

mais possivel desempenhar as funções sem o apoio de pess al

que faça o papel semelhante/ assim podemos dizer/ ao qu é

feito ao Juiz pelo Escrivão/ pelo Escrevente/ pelo Ofic'al
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de Justiça. Este~ sobremodo~ encontra similitude nos

de Oficial de Promotoria e no de Oficial de Diligência

como a um Juiz não lhe é possivel sozinho prest

jurisdição~ de igual modo~ hoje~ ao Promotor de Justiç ~ em

suas vórias e relevantes funções~ também é

imprescindivel contar com o apoio de servidores.

muitas têm sido as vezes em que alguns Promotores de

• precisam de um apoio e correm em socorro de um Oficia de

Justiça, de um Escrivão. Em que pese a compreensão da gr

maioria dos Magistrados que a tal II quebra galho II

têm oposto~ hó que se reconhecer que~ primeiro,

obrigação dos Serventuórios da Justiça atender

Promotores de Justiça em seus misteres e, depois~ que

têm que priorizar mesmo o trabalho que é
verdadeiramente, qual seja o de cumprir os atos determin

pelo Juiz. Dai ficar o interesse Ministerial em pano

secundório.

Nunca é demais lembrar que a necessidade de as

Promotorias de Justiça contarem com servidores auxili

decorre precipuamente da função de defesa dos cham

direitos difusos e dos direitos do cidadão. A orópo
desta função importante inserta na Lei da Ação Civil PÓblica

';. ,

se

( Lei n& 7.347/85)~ a Constituição Federal a

consideravelmente e, então, a Constituição Estadual

poderia ficar atrós. Tanto que~ em suas es

ou
-ao
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

transit6riasJ art 80J determinou ao Ministério Públ co o

funcionamento de Curador ias. E é justamente ref

funcionamento que não pode ser feito de forma

eficiente sem a presença de apoio por meio do ser idor

auxiliar.
Organizando-seJ po í s, os serviços auxiliares das

Procuradorias e das Promotorias de JustiçaJ o queJ segu

Procuradores de JustiçaJ além de permitir

ProjetoJ será definido por Resolução do Colégio de

desenvoltura nos trabalhos funcionaisJ coloca-se o

de cada Representante do Ministério Público ao alcanc de

uma melhor e mais efetiva fiscalização por parte dos Cr

da administração superior do Ministério PúblicoJ mormen e a

Corregedoria-GeralJ Que terá onde buscar diretament o

registro do papel desenvolvido pelos Procuradores de Jus

e pelos Promotores de Justiça. Dispensamo-nos de t

maiores considerações a respeito dessa

porquanto dela se deverá ocupar a Resolução já referida.

Embora assim o determine a LeiJ mandando qu se

coloque o serviço auxiliar em cada Procuradoria e Promot

de Justicc, por uma questão de politica de contenção de
-despesas e porque achamos que deve ser gradual ao

de tal serv íco. não se fará a sua implantação de fo ma

abrangente. ~ intenção nossaJ na ResoluçãoJ implantá-loJ de

inicioJ nas Promotorias de Justiça das Comarcasde Baye XJ
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Santa Rita" Guarabira" Esperança" Patos"
Deverão deltcocronçn.Pombnl , Sousa e Cajazeiras.

fora" por enquanto" as Procuradorias de, as

Promotorias de Justiça da Capital e de Campina Grande"

as demais Promotorias de Just'iça de 2a. entrancia e a

totalidade das Promotorias de Justiça de la. entrancia. Não

é que seja despicienda a presença de tais servidores em cada

Promotoria de Justiça" por menor que ela seja. t: que na
-verdade" quem mais reclama tal serviço sao las

Promotorias de Justiça dos centros mais populosos. Por 'sso

é que falamos em implantação gradual desses ços

auxiliares. Não significa" pois" que as demais Promoto ias

de Justiça ficarão esquecidas. Isto não. Vencida sta
,

primeira etapa" logo envidaremos esforços com vist a

presença de tal serviço em toda e qualquer Promotori de

Justiça do Estado. Afinal" ao que se sabe" os problema do

crime" do menor" do meio ambiente" do consumidor" do

patrimônio público" dos bens e direitos de valor artist co"

estético" histórico" turistico e paisagistico estão em ada

parte" nos grandes e pequenos centros. Tanto naqueles

nestes o Ministério Público estÓ sempre vigilante"

solucionÓ-los. E para tanto lançarÓ mão dos meios que a Lei

lhe põe à disposição" como esta fazendo agora" em relação ao

apoio que certamente os servidores auxiliares darão os

orgãos de administração junto ao qual deverão servir"
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. '.. .

devidamente aprovados em concurso público que

realizar.
~ ~

O Projeto~ como nao pOderia deixar de ser~ d spoe

sobre o número de vagas dos cargos do Quadro de Ser

Auxiliares do Ministério Público~ aumentando-lhe o
quantitativo. Cumpre dizer que~ atualmente~ já existem no

referido Quadro~ 26 ( vinte e seis) vagas. Estas~ somad s às
~

.. novas vagas que o Projeto pretende aumentar~ destinar-s -ao

aos Órgãos de administração do Ministério já

especificados e também à Procuradoria-Geral de just'ça~

conforme distribuição a ser feita pela Resoluçào a qu se

refere a presente proposição. Das vagas ora existentes 12
~

(doze) sao de Técnicos de PromotoriaJ 01 (uma) de Auxi iar

Técnico 'de Promotoria~ 10 (dez) de Oficial de Promotori II
, 6 ., r •

e 03(três) de Oficial de Diligência II. Com o aument do

quantitativo dos cargosJ conforme estabelecido do

ProjetoJ os atuais 66 ( sessenta e seis) Técnicos de

-- Promotoria são acrescidos de mais 34 (trinta e quatro); os

atuais 60 (sessenta) Oficiais de Promotorias II
~

sao

acrescidos de mais 50 (cinquenta); os atuais 04 (qua

Oficiais de Diligência II são acrescidos de mais 13 (tre );

os atuais 09 (nove) Oficiais de Diligência I são acresci os

de mais 10 (dez); e os atuais 31 (trinta e um) Agentes de

Promotoria são acrescidos de mais 08 (oito).

Não fica apenas na criação de cargos efetivo o
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Projeto. Criam-seJ tambémJ cargos comissionados. Trata- e de

uma necessidade fundamentadamente manifestada no

Geral das atividades da Procuradoria-Geral· de

exercicio de 1993. Ressaita tal documento , de forma

convincente a necessidade de transformar o cargo de Che

Divisão de Transporte em Coordenador de Transporte. O

acontece em relação ao setor de compras se

.. constitui em ponto estratégico e que recomenda ser entr

a pessoa em função de confiança. Dai a criação do c

comissionado de Chefe de Divisão de Compras. Criam-se ca gos

comissionados de Assessor de Apoio Administrativo. O mom nto

é oportunoJ tambémJ para a criação de cargos de

de RepresentaçãoJ justamente para servir junto ao

Corregedor-Geral do Ministério Públ í co, ao Chefe de

GabineteJ que é o substituto eventual do Procurador-Gera de

. ~..

Justiça e para o Secretório Geral. Cria-se o cargo de

Assessor de Cerimonial da Procuradoria-Geral de Justiç J o

qual se justifica pela destacada posição que ora osten a o

órgão Executivo da Administração Superior do Minist rio

PÚblicoJ que é a Procuradoria-Geral.

Enfatiza-seJ por oportunoJ queJ dentre as ra

que justificam o aumento de vagas no Quadro

Auxiliares do Ministério PÚblicoJ se encontra a

transferência do PROCON para a Procuradoria-Geral de



,..
..

ESTADO DA PARAíBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA

Just í cc. o Que está sendo objeto de outro Projeto de Lei.

Tal órgõoJ como se sabeJ deverá ter atuaçõo em to o o

Estado. Dai, pois, nõo poder prescindir do concurs de

servidores, para cumprir o papel Que lhe é destinado.
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João PessoaJ 20 de julho de 1994.
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SENHOR PRESIDENTE:

'Dentro do entendimento mcnt íco. no dia

11 do corrente, com Sua Excel~ncia, o Governador do E~tado,

Dr. Cicero Lucena Filho, com vistas aos Projetos de Lei do

Ministério Publ íco, ora em tramitação na Assembléia

Legislativa, que dispõem sobre alterações na sua Lei

Orgânica, transfer~ncia do PROCON e criação de cargos, temos

a honra de propor a essa Augusta Casa as clterocoes que

foram acertadas no referido encontro, a fim de que as ~esmas

sejam apreciadas no contexto das aludidas mensQgens,

viabilizando, assim, os interesses da Instituição.

Na verdade, embora a parcimônia com que

nos comportamos haja sido interpretada com intenções o~tras,

a realidade está muito mais a exigir do Mi~istério P~blico

na sua luta em favor dos interesses sociais, sobretudo nessa

fase de implantação do Plano Real, onde a sua otuocêo tem.
sido marcante na defesa dos interesses da coletividade:. Esta

II
I

I'
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é uma peculiaridade que só mesmo quem a vivencia pode

mensuró-ia. Dai por que do muito de que precisamos vamos nos

restringir para baixo do minimo possivei.

Como é sabido, todo o busiiis da que~tão

está na proposta de criação de vagas nos cargos efetivos do

Quadro de Serviços Auxiliares do Ministério Publico. Pois

bem, nos termos em que ficou. assentado com o Governador ...

estamos propondo que o Art. 360 ( caput ) do Projeto de Le í

que dispõe sobre os Serviços Auxiliares nos órgãos de

administração do Ministério Publico e que cria cargos no

Quadro de Serviços Auxiliares, lhe seja dada a sesuínte

redaç~: t ·Art. 3& - Os cargos efeti~~~ do Quapr~ 7
~~ de Serviços Auxiliares do Ministério Público a que se ref.re i

/
o Anexo I da Lei Ne- 5.700, de 07 de janeiro de 1993, soo

acrescidos dos seguintes quantitativos:
!

Técnico de Promotoria ...simbolo MP-SA~F­
lOl:~34 ( trinta e quatro)

Oficial de Promotoria II...simbolo ~P­
SAAF- 103: 18 ( dezoito) U

.~-- --~-- Com tal providência, reduzimos coro
muito aquém do minimo possivel a nossa proposta iniciql...

numa demonstração de que estamos dispostos a pôr fim a yma

discussão que jamais pOderia ter existido, data venia.

A nossa disposição em comungar com os
ponderações e colocações feitas pelo Governador é tamanha

..

I
I
I

\
'-1

II

....
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que, das 115 ( cento e quinze,) vagas inicialmente propQstas

para cargos efetivos, reduzimos para 52 ( cinquenta e duas

) I nos obrigando, assim, a sacrificar as Promotorias de
! ..

Justiçai mormente as em que funcionam Curadorias e a

distribuir o numero das vagas remcnescentes em torno do

Programa de Defesa do Consumidor ( PROCON )I Projeto esse

que dará ao Ministério Público maiores atribuições na defesa

dos direitos do Consumidor, quando transformado em Lei.

Convém salientar que com as 01terccôes
ora propostas, do projeto originário, restam tão somente 52

( cinquenta e duas ) vagas para cargos de atividades firs do

Ministério Público, que só poderão ser preenchidas através

de concurso público de provas e titulos.

Despiciendos nos parecem outras

justificativas, parecendo-nos bastantes as que já colocamos
."

I

acima e as outras que acompanharam os respectivos Pro~etos

de Lei . -i•..O momento mostra-nos oportuno, tQJnbérn"

para propor alteração no Anexo do Projeto de L~i em

referência, para o fim de adequar o valor do vencimento
-básico dos cargos, transformando a expressao URV em iReal"

além de ajustar o quantitativo em consonância com a L~i N~

5.9561 de 12 de julho de 1994.

Na certeza de que os menciqnados

Projetos de Lei, com as modificações propostas, naquel~ pnde

se fazia mister um ajustamento, tenham o devid~ aCOlh~mento

--'-- - - __ , ,.- ..- ,.." ..

I' -
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por parte dessa Augusta AssembléiaJ adiantamos a Vossa

Excelência que permanecemos à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.
Externando-lhe sinceros protestos de

estima e consideraçãoJ subscrevemo-nosJ

AtenciosamenteJ

Procurador-Geral de Justiça

..

EXCELENTISSIMO SENHOR
DEPUTADO GILVAN FREIRE
PRESIDENTE DA ASSEMBL~IA LEGISLATIVA
N E S T A

-----....- _.__"----
\ .
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tllHISTilIO PúJLICO
Qla.ro .e Serviços A.xiliares

Cargo de Proviaento ea CODiss~o

..

II~ Gripo OC"icional: Hivel de ExecQç~o Ad~inistrativa
\1
ii

rSiliLolo: IU-HEAD-690
I

HQ de
,
I

1 Cargos Denolrinaç10 Sírúhlo lJenciraeoto Bflsico(eB IS) I
t

II 'U Coordenador de Transportes tll-HEAD-618 355,07
~e lJeiculos

II TOTAL DE CAlGOS : 01 (HUI1) ii

U GrilO Oc.pacional: Nível de Apoio Adüinistrativo

~ SíR.olo: 111 - HAA) - 709
II

~

í
HQ de iCargos Denoliinação S ÍIItl, o Io Uf.'ocirl!eoto B!âsico(ell RS) ii

II
91 Chefe de .ivish "'-HAA)-793 ii

de COrtfpras ii2!43,37

·1 95 Assessor de Apoio 111-HAAD-796 II
II

I A'h in is t r i t ivo

ii
, II

!

91 Motorista h Bepresentação t11-HAAD-711 II
lo Corregedor-Geral 'I

II
I!

91 Motorista de Bepreseotaç~o ti

Ij I do C.befe h Gahinete da 111-HAA1I-712 85,99 li.. 1.G. J II

91 tlotorista de lepresentaç~o III
do Secretário Geral da tl1-HAAD-713 II1.G. J II

U Assessor de Cerilllonial da II
2143,37 'IP • G • J I1P-HAAD-714 !I

II
TOTAL II CARGOS . 19 (BEl;> II. "

I' ......
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Piib.l.ú!.o, CJLÚI. CJVr.g0-6 no Qua.dIr.(1 de. SeJL.vi..­
CO-6 awciLi.aJuu, , e. dá. ou.tJr.lu ptovi.clê.nci..tu.
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PARECER

Chega p~a an~e d~ta Co~~ão de Co~tituição, J~ti~a e Reda­
cac, PJtojeto de Lu de autoJÚa. da vnocunadoiüa. Ge.tuLt de J~tiça, que cLi.-6põe ~o­
bJte os ~eJtviço.6 aux.ili~~ YW.6OJtg~M de adm{_rUJ.>tJtaçãodo MirUJ.>t'éM.oP~bLico, oüa
c~gM no QuadJto de SeJtviço.6 aux.ili~~, e clã oiünas pJtovidê.nÚM.

t o Re.la-tõJtio.

II - Voto do Relato4
A pJtopo~ta legi.6iativa, Jtecomendada pela PJtocuJta.doJÚa.G~ de J~­

tiça, em ~Znt~e navoJtece a melhoJÚa. dos tJtabalhM desse OJtgão aux.iliaJt do Pode»:
Executivo, na p~e em que ~e JteneJtem ao.6 .6eJtviço.6 au~~ dos oJtgãc~ de ad­
mirUJ.>tJtação do MirUJ.>t'éM.oPúbLico, quai.6 ~ej am M PJtocu.MdoJtiM e PJtomctoJtiM de

J~tiça.
N~te ~teJt, em que agem com autonomia, contam com amplitude tam-

bem adm{_rUJ.>tJtativa, que lh~ noJtam at./tibuidM pelO.6 OJtgão~ a que peJttetLcem. Em

M~im senda, é impJt~undl..vel a ~ OJtgão.6um apoio, um auxZUo, e este - como
pJt~c.Jtevem a Lu FedeJtai nQ 8.625/93, ~. 19 e 23, e a Lu OJtgânica tocal,~.
28 e 32 - é encontJtado no cOJtpo de ~eJtvidoJt~ aux.ili~~ que deve atuas: peJtante
cada OJtgão da adm{_rUJ.>tJtaçãodo MirUJ.>t'éM.oPúbLico.

OJtganizando-~e, poi.6, os ~eJtviço.6 aux.iliM~ das 'PJtOCu.MfloJtiM e
PJtomotoJtiM de J~tiça, alem de p~ melhoJt d~envoUuJta. no.6 tJtaba.tho~ nunu­
onai.6, coloca-.6e o .6eJtviço de cada RepJt~entação do MirUJ.>t'éM.oPúbLico] ao alcan­
ce de uma melhoJt e mai.6 enetiva ni.6caUzação poJt p~e do.6 OJtgão~ da Adm{_ni.6tJta­
ção SupeJtioJt do MirUJ.>t'éM.oPúbLico, mOJtmente a COJtJtegedoJtia GeJtal de JlL6tiça.
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MuLto embolLa. de;te.Jun,[ne. a Lu, mandando que. .6 e. c.oloque. o i.6 eJLv,[ço a.u.­
xJ.liaJr.. e.m cada. Psoeunadotüa e. PJtomoto)t,[a de. JU.6liça, a Pnocunadosü« Go/La.i de. JU.6-
liça, po« uma quutão de. po.f1..t,[c.a de. c.onte.nção de. des pUM, .6 e. d,[,6pÔ.6 Ia naZeJL a
a ,[mp.ia.n:ta.ção de. nOJtma glLa.du.a..i e. não ablLa.nge.n:te., o neJLe.c.e.ndo em .6e.gu.,[d4, e.me.nda

,

vcsando a d,[m,[nu.,[)t o nWneJLo o)t,[g,[na..i de. c.aJr..gO.6a .6eJLem oüados , que. .6o/tão pJte.e.n­
c.hido.6 a.:t!La.vú de. c.onc.u.MO piiblic.o, de.n:tJto dos e.nte.nd,i_me.n:to.6 mantido.6 :c.om Sua. Ex­
c.e..iênua, o Govennadan: do Esrado , v,[abilizando M.6,[m, 0.6 '[nteJLU.6U rut In.6:tUu.,[­
cao.

Fac.e. ao exposro, e. atesranda u:taJr.. o Pnojdo de. Lu e.m e.pZglLa.ne. de.
c.onnoJtm,{_dade. c.om M nOJtmM de. c.On.6ti:tu.uona..i,[dade., ju.)t,[d,[udade. e. boa te.c.n,[c.a le.­
g,i_,6.ia.tiva v,[ge.ntu, Jte.c.ome.ndo a".6ua. apJtovação, c.om a eme.nda oneJLe.uda. pe..ia. pJto­
pJÚa. PJtoc.u.Jz.a.do)t,[aGeJLa..i de. JU.6lica.

t o Voto.
de. ago.6to de. 1994.

RELATOR

II I - PaJte.c.eJl. da CoJII.Ú.6ão.
A Com,[.6.6ão de. COn.6ti:tu.,[cão, JU.6liça e. Re.da.ção adota e.

paJr..e.c.eJLno.6 te.JtmO.6 do voto do Se.nhoJt Re..ia.:toJt.
t o PaJr..e.c.eJL.

I:Jte.c.ome.nda.o

e.m de. ago.6to de. 1994.

RELATOR


